
 

 

 

GOVERNO MUNICIPAL DE EUSÉBIO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO Nº 784, DE 06 DE ABRIL DE 2020. 

 
Altera dispositivo do Decreto Municipal nº 
782/2020, e dá outras providências.  

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE EUSÉBIO-CE, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, incisos II e VII, da Lei Orgânica do 
Município de Eusébio, e  

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo 
surto de 2019;  

 
CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da Saúde por meio da 
Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da 
Infecção Humana pelo Coronavírus (Covid-19), conforme decreto 7.616 de 17 de 
novembro de 2011;  

 
CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão 

pandêmica sustentada da infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela 
Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 2020; 

 
CONSIDERANDO o DECRETO ESTADUAL Nº 33.510, DE 16 de 

março de 2020 e suas posteriores alterações, que decreta situação de emergência 
no âmbito do Estado do Ceará e dispõe sobre medidas para enfrentamento e 
contenção da infecção humana pelo novo coronavírus; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de manter os serviços do Poder 

Executivo Municipal e reduzir as possibilidades de transmissão do novo 
Coronavírus causador da COVID-19;  

 
CONSIDERANDO que ao Município compete a organização, direção 

e gestão das ações e serviços de saúde executadas pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) em seu âmbito territorial, e à direção municipal deste órgão compete 
controlar e fiscalizar os procedimentos pertinentes dos serviços de saúde;  

 



 

 

 

CONSIDERANDO as recomendações da Organização Mundial da 
Saúde - OMS, da Sociedade Brasileira de Infectologia - SBI e da equipe técnica 
da Secretária da Saúde do Estado, todas no sentido de que isolamento social, 
segundo a experiência de outros países, é a medida de maior eficácia para 
desacelerar a disseminação da pandemia, dando condições ao setor da saúde 
para o atendimento da população dentro da capacidade da respectiva rede; 

 
Considerando a importância de dispor também sobre os serviços 

prestados pelos órgãos e entidades da Administração durante o período de 
isolamento; 

 
 

 
DECRETA:  

 
 
Art. 1º. O período previsto no artigo 7º do Decreto Municipal nº 

779/2020, versando sobre o período de suspensão das atividades dos seguintes 
estabelecimentos: bares, restaurantes, lanchonetes e shopping estabelecimentos 
congêneres; academias, clubes, centros de ginástica e estabelecimentos similares, salas 
de cinema, equipamentos culturais, teatro, casas de shows, boates, estádios, 
templos, igrejas e demais instituições religiosas, escolas públicas e privadas, feiras e 
exposições, fica estendido até o dia 26 de abril de 2020. 

 
§ 1º. A vedação imposta no “caput”, não se aplica às indústrias dos ramos 

farmacêutico, alimentício, de bebidas, produtos hospitalares ou laboratoriais, obras 
públicas, alto forno, gás, energia, água, mineral, produtos de limpeza e higiene pessoal, 
bem como respectivos fornecedores e distribuidores. 

 
§ 2º. As atividades excepcionadas da vedação a que se refere o “caput” 

deste artigo, observarão, no respectivo funcionamento, todas as medidas de segurança 
recomendadas pelas autoridades públicas, objetivando garantir a saúde de clientes e 
funcionários. 

 
§ 3º. Sem prejuízo de outras medidas necessárias, os estabelecimentos 

que desenvolvam as atividades de que trata o § 1º, deste artigo, deverão: 
 
I – evitar a aglomeração de pessoas e manter o distanciamento mínimo do 

público, organizando as filas de dentro e fora do estabelecimento; 
II – fornecer álcool 70% a clientes e funcionários, preferencialmente em gel; 
III – promover o uso obrigatório por todos os trabalhadores de máscaras de 

proteção, individuais ou caseiras, bem como de outros equipamentos de proteção 
individual que sejam indispensáveis ao seguro desempenho laboral. 

 



 

 

 

§ 4º. Parágrafo único. Serão suspensas as atividades de transporte 
escolar e universitário no mesmo prazo do “caput” deste artigo. 
 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Eusébio, aos 06 dias do mês de abril 

de 2020. 
 

Acilon Goncalves Pinto Júnior 
Prefeito Municipal 


